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Os conselhos de saúde e a publicização dos instrumentos 
de gestão do SUS: uma análise dos portais das capitais brasileiras

Health councils and dissemination of SUS management 
instruments: an analysis of portals in Brazilian capitals

Resumo  Coparticipantes na atuação, planeja-
mento e controle da execução de políticas públicas, 
os conselhos de saúde constituem espaços públicos 
que objetivam a participação e o controle social 
das ações em saúde que dizem respeito à coleti-
vidade. O acesso à informação é uma condição 
imprescindível para que não só conselheiros, mas 
a sociedade civil como um todo, possa propor, mo-
nitorar e avaliar as ações empreendidas na área da 
saúde. A partir desse entendimento e da orienta-
ção advinda da Lei 141/2012 sobre dar visibilida-
de aos instrumentos de gestão do SUS, o presente 
estudo buscou verificar como os portais das prefei-
turas das capitais brasileiras têm divulgado seus 
conselhos de saúde e os instrumentos necessários 
para a análise, o monitoramento e o acompanha-
mento da política de saúde. Apesar de recomenda-
da por lei, a pesquisa mostrou que a publicidade é 
dada de distintas maneiras pelas capitais. Apenas 
14% dos portais investigados disponibilizam nas 
páginas dos conselhos os instrumentos de gestão 
do SUS e 33% deles não divulgam nem informa-
ções sobre o conselho nem sobre os instrumentos 
de gestão. A ausência de tais conteúdos pode le-
var ao enfraquecimento da institucionalidade do 
conselho e, com isso, da própria democracia par-
ticipativa.
Palavras-chave  Conselho de saúde, Acesso à in-
formação, Instrumento de planejamento, Partici-
pação e controle social

Abstract  Coparticipants in the performance, 
planning, and control of public policies’ imple-
mentation, Health Councils are public spaces 
aiming at the participation and social control of 
health actions concerning the community. Access 
to information is a crucial condition so that not 
only advisers but also civil society can propose, 
monitor, and evaluate the actions taken in heal-
th. Based on this understanding and the guidance 
provided by Law N° 141/2012 on the visibility of 
SUS management instruments, this study aimed 
to verify how the municipal portals of Brazilian 
capitals have disseminated their Health Councils 
and the necessary instruments for analyzing, mo-
nitoring, and following-up on the health policy. 
While recommended by law, the research showed 
that dissemination occurs differently between ca-
pitals. Only 14% of the investigated portals make 
SUS management instruments available on the 
council pages, and 33% do not disclose informa-
tion about the council or management instru-
ments. The lack of such content can weaken the 
council’s institutionality and, ultimately, partici-
patory democracy itself.
Key words  Health council, Access to information, 
Planning instrument, Participation and social 
control
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Introdução

“The Brazilian Unified Health System 
is a powerful force for equity. The fact that 

all services and products, including medicines 
and vaccines, are provided free of charge 

is a strong foundation not only for better health, 
but for development. It’s also very impressive 

that ordinary citizens have a voice in shaping the 
health services that are delivered to them. 

The fact that community-based health councils 
are involved in approving health plans is a mo-

del for other countries to follow”1.

No discurso em epígrafe, o Dr. Tedros Ghebreye-
sus1 se refere à participação cidadã e à prática de 
controle social instituídas no sistema público de 
saúde brasileiro desde a Constituição Federal, 
proclamada em 1988. Dentre os mecanismos de 
participação popular na saúde, destacam-se os 
conselhos de saúde, uma inovação institucional 
já reconhecida no mundo acadêmico2-5. Eles fo-
ram instituídos como uma instância colegiada 
deliberativa e locus permanente do diálogo entre 
Estado e Sociedade na política de saúde nos ní-
veis federal, estadual e municipal6. Os 5633 con-
selhos de saúde atualmente existentes no Brasil 
(5.569 conselhos municipais, 26 estaduais, do 
Distrito Federal e 36 conselhos distritais)7 têm, 
pela lei, as funções de formular estratégias, con-
trolar e fiscalizar a execução da política de saúde, 
inclusive nos aspectos econômicos e financeiros 
(art. 1°, § 2o8).

Em que pese o caráter deliberativo desses 
espaços, é consensual a percepção dos teóricos 
sobre as dificuldades existentes para que os con-
selhos efetivem a participação dos cidadãos na 
política de saúde, tal como almejado na Consti-
tuição5,9-11.

Além da baixa incidência dos conselhos na 
política de saúde10,12-14 e do uso excessivo de lin-
guagem técnica nas reuniões15-18, nesse domínio, 
diversos são os resultados de pesquisas que apon-
tam restrições de acesso às informações necessá-
rias para a tomada decisão ou ainda desconheci-
mento dos instrumentos de gestão que regem a 
política de saúde19-25.

A informação, além de promover escolhas 
mais qualificadas, permite, numa perspectiva in-
dividual, a realização de um conjunto de direitos 
– entre eles o da saúde. Nesse sentido, pode-se 
assumir que “o acesso à informação é um direi-
to que antecede todos os outros” e dá condições 
para que estes sejam reivindicados26, sendo, por-
tanto, condição sine qua non para a democracia, 

para a redistribuição de recursos de poder e para 
a democratização do Estado26,27.

O acesso à informação é um direito difuso, 
que pertence à coletividade, sendo que no con-
texto público pode resultar em ganhos para a co-
munidade de forma geral. Ou seja, 

conhecer as informações em poder do Estado 
permite o monitoramento da tomada de decisões 
pelos governantes – que afetam a vida em socieda-
de. O controle social mais atento dificulta o abuso 
de poder e a implementação de políticas baseadas 
em motivações privadas26.

Garantido pela Constituição brasileira (os ar-
tigos 5º, inciso XXXIII, 37, § 3º, inciso II e 216, § 
2º28) e regulamentada pela Lei° 12.527, de 2011, 
a Lei de Acesso à Informação29, a efetivação do 
direito do acesso à informação requer que os ato-
res públicos divulguem e deem transparência às 
informações que estão sob sua posse. É preciso 
reconhecer, contudo, que, por vontade própria, 
os governantes não têm incentivos suficientes 
para disseminar informações que possam ser 
contrárias aos seus interesses ou ainda que per-
mitam questionamentos públicos e cobranças, o 
que demonstra a necessidade de aprovação e im-
plementação de leis que definam procedimentos 
e prazos para a divulgação de informações, assim 
como responsabilidades pelo descumprimento 
desta obrigação26.

 No contexto da Política de Saúde, a legisla-
ção normatiza o direito à informação desde a lei 
8080/90 e as legislações posteriores versam sobre 
a necessidade de se dar transparência às ações do 
Estado.

A gestão compartilhada 
e o papel dos conselhos

Uma das formas utilizadas pela política pú-
blica de saúde no Brasil para disponibilizar in-
formação para a sociedade é por meio de do-
cumentos de gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS). As leis que regem o SUS incorporaram 
tais instrumentos de forma a orientar a alocação 
dos recursos públicos, dar visibilidade às ações 
do governo e informar a sociedade das intenções 
do Estado para a Política de Saúde. 

Na atualidade a gestão do SUS é regida pela 
Portaria nº 2.135 de 25 de setembro de 2013, que 
define que a Política de Saúde é sintetizada em 
três principais documentos: i) o Plano de Saúde 
(PS), que é o instrumento central de planeja-
mento para definição e implementação de todas 
as iniciativas no âmbito da saúde de cada esfera 
da gestão do SUS para o período de quatro anos 
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e explicita os compromissos do governo para o 
setor saúde e reflete, a partir da análise situacio-
nal, as necessidades de saúde da população e as 
peculiaridades próprias de cada esfera; ii) a Pro-
gramação Anual de Saúde (PAS), que é o instru-
mento que operacionaliza as intenções expressas 
no Plano de Saúde e tem por objetivo anualizar 
as metas do Plano de Saúde e prever a alocação 
dos recursos orçamentários a serem executados; 
e c) o Relatório Anual de Gestão (RAG), que é o 
instrumento de gestão com elaboração anual que 
permite ao gestor apresentar os resultados alcan-
çados com a execução da PAS e orienta eventuais 
redirecionamentos que se fizerem necessários no 
Plano de Saúde. A Portaria traz ainda em seu tex-
to a necessidade de transparência e visibilidade 
por meio do incentivo à participação popular30.

No intuito de aumentar a accountability do 
Estado em relação à política de saúde, a Lei Fe-
deral nº 141 de 2012 estabelece que os conselhos 
de saúde passam a ter uma posição mais proemi-
nente no ciclo de gestão do SUS de forma que os 
conselhos têm a prerrogativa de avaliar e emitir 
parecer conclusivo (até vetar) o RAG e, ainda, a 
legislação do SUS e dos Conselhos normatizam 
que os conselhos apreciem e aprovem tanto o PS 
como a PAS31.

A Lei 141/2012 discorre ainda que os municí-
pios deverão dar ampla divulgação às prestações 
de contas da área da saúde para consulta e apre-
ciação da população31. Já a Portaria GM/MS nº 
575, de 29 de março de 2012, estabelece que os 
todos os instrumentos de gestão do SUS (PS, PAS 
e RAG) devem ser obrigatoriamente disponibili-
zados para acesso público no Sistema de Apoio 
ao Relatório de Gestão (SARGSUS), disponível 
em www.saude.gov.br/sargsus32.

Apesar da obrigatoriedade estar vinculada 
ao Sistema SARGSUS, entende-se que é papel 
e obrigação de todas as esferas administrativas 
promover a transparência e a visibilidade por 
meios eletrônicos de fácil acesso público, tendo 
em vista cumprir o direito à informação, parti-
cipação e controle por instituições, usuários e 
cidadãos33.

Apesar da importância destes instrumentos, 
estudos trazem que, por vezes, eles são desconhe-
cidos dos conselheiros de saúde, em especial, os 
representantes dos usuários24,25. 

Em que pese o fato de existir há quase 30 
anos como loci de controle social e reinvindi-
cação para a saúde, estudos apontam um certo 
desconhecimento da população sobre o papel do 
conselho de saúde25,34,35. Outros trazem a percep-
ção dos conselheiros de que o conselho não tem 

visibilidade nem o apoio da população em geral, 
ficando, por vezes, centrado nas entidades de or-
ganização civil que estão envolvidas25,34. Demo36 
acredita que a visibilidade dos conselhos, mate-
rializada pela criação de canais de comunicação 
com a população, é um fator decisivo para a prá-
tica democrática.

Tendo em vista ampliar a transparência e ga-
rantir a visibilidade à informação, os portais dos 
municípios, face a sua capilaridade e facilidade de 
acesso27, representam a inserção de um novo ele-
mento na relação entre governo e cidadão e con-
figuram uma iniciativa na busca da implantação 
da governança, agregando dados e informações 
que condicionam o cidadão a tomar o seu lugar 
de direito nos espaços de cidadania37. 

A partir do entendimento da importância 
da informação para o exercício da cidadania, da 
percepção de baixa visibilidade dos conselhos de 
saúde e do desconhecimento dos conselheiros 
a respeito dos instrumentos de gestão do SUS, 
sob os quais os conselhos têm a prerrogativa e a 
responsabilidade objetiva38, este estudo buscou 
levantar como os portais institucionais das pre-
feituras das capitais dos estados brasileiros têm 
publicizado não só seus conselhos de saúde como 
também os instrumentos de gestão do SUS ne-
cessários para o exercício da participação da so-
ciedade na política de saúde.

Metodologia

A presente pesquisa buscou analisar em que me-
dida os portais das capitais das 27 UFs do Brasil 
têm veiculado seus conselhos de saúde e cum-
prem o disposto na Lei 141/2012 quanto à publi-
cização dos instrumentos de gestão do SUS (PS, 
PAS e RAG).

A avaliação dos portais foi realizada em de-
zembro de 2017 e foram considerados os ende-
reços eletrônicos oficiais das capitais, conforme 
disposto no Quadro 1.

Os seguintes aspectos foram considerados: 
a) se a página da secretaria de saúde sitiada no 
portal da prefeitura possuía uma página para o 
conselho municipal de saúde; b) quais informa-
ções a página do conselho disponibilizava; c) se 
os instrumentos de gestão estavam disponíveis 
na página do conselho; e d) se os instrumentos de 
gestão estavam na página da secretaria de saúde, 
caso não estivessem na do conselho.

A escolha da página da secretaria de saúde 
como locus base para direcionamento à página 
do conselho de saúde, se dá pelo fato dos con-
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selhos fazerem parte da estrutura organizacional 
destas secretarias e, ainda, serem de responsabi-
lidade destas o suporte físico e operacional dos 
conselhos28,31,39.

A análise dos portais se deu de duas formas 
(Figura 1): os principais instrumentos de gestão 
do SUS (PS, PAS e RAG) foram buscados na pá-
gina do Conselho Municipal de Saúde, disposta 
dentro da página da Secretaria de Saúde do mu-
nicípio (Fluxo 1). Caso não fossem encontrados, 
seriam então buscados diretamente na página da 
Secretaria Municipal de Saúde (Fluxo 2).

Se porventura os instrumentos de gestão do 
SUS não estivessem disponíveis nem na página 
do Conselho (Fluxo 1) nem da Secretaria de Saú-
de (Fluxo 2), uma terceira busca seria realizada 
empregando o mecanismo de busca do portal 
da Prefeitura utilizando os descritores “conselho 
municipal de saúde”, “plano municipal de saúde”, 
“relatório anual de gestão”, “programação anual 
de saúde”. Em relação à busca realizada para o 

Distrito Federal, o descritor “municipal” foi subs-
tituído por “distrital”.

Vale salientar que quando nenhuma men-
ção ao Conselho de Saúde era feita na página da 
Secretaria de Saúde, foi utilizado o mecanismo 
de busca Google para verificar se o Conselho 
de Saúde possuía uma página externa ao portal 
da Prefeitura da cidade. Nesse caso, foi utiliza-
do o descritor “conselho municipal de saúde de 
<nome da cidade>”, tendo sido selecionado o 
primeiro resultado advindo desta operação, sem-
pre que coerente com o apontado no ambiente 
institucional. 

Os resultados encontrados foram tabulados e 
divididos em cinco categorias (I, II, III, IV e V). 
Elas indicam, em ordem crescente, a disponibili-
zação das informações dentro do espaço virtual 
reservado aos Conselhos Municipais de Saúde, o 
locus instituído por lei para avaliação e aprovação 
dos instrumentos centrais de gestão da política 
de saúde local. As categorias indicam que o portal 

Quadro 1. URL dos portais das capitais consultadas.

Capital (UF) URL utilizadas

Manaus (AM) http://www.manaus.am.gov.br/

Boa Vista (RR) https://www.boavista.rr.gov.br/

Porto Velho (RO) https://www.portovelho.ro.gov.br/

Rio Branco (AC) http://www.pmrb.ac.gov.br/

Belém (PA) http://www.belem.pa.gov.br/

Macapá (AP) http://macapa.ap.gov.br/

Palmas (TO) http://www.palmas.to.gov.br/

Maceió (AL) http://www.maceio.al.gov.br/

Salvador (BA) http://www.salvador.ba.gov.br/

Fortaleza (CE) https://www.fortaleza.ce.gov.br/

São Luis (MA) www.saoluis.ma.gov.br

João Pessoa (PB) http://www.joaopessoa.pb.gov.br/

Recife (PE) http://www2.recife.pe.gov.br/

Teresina (PI) http://www.teresina.pi.gov.br/

Natal (RN) https://natal.rn.gov.br/

Aracaju (SE) http://www.aracaju.se.gov.br/

Goiânia (GO) https://www.goiania.go.gov.br/

Cuiabá (MT) http://www.cuiaba.mt.gov.br/

Campo Grande (MS) http://www.campogrande.ms.gov.br/

Distrito Federal http://www.df.gov.br/

Vitória (ES) http://www.vitoria.es.gov.br/

Belo Horizonte (MG) https://prefeitura.pbh.gov.br/

São Paulo (SP) http://www.capital.sp.gov.br/

Rio de Janeiro (RJ) http://www.rio.rj.gov.br/

Curitiba (PR) http://www.curitiba.pr.gov.br

Florianópolis (SC) http://www.pmf.sc.gov.br/

Porto Alegre (RS) http://www2.portoalegre.rs.gov.br/portal_pmpa_novo/

http://www.saoluis.ma.gov.br
http://www.curitiba.pr.gov.br
http://www.pmf.sc.gov.br/
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(página da Secretaria de Saúde): (I) não dispo-
nibilizava nem uma página sobre o Conselho de 
Saúde nem os instrumentos de gestão; (II) dispo-
nibilizava uma página sobre o Conselho de Saúde 
mas não os instrumentos de gestão, verificados 
tanto na página do Conselho quanto na da Secre-
taria de Saúde; (III) não disponibilizava uma pá-
gina do Conselho mas os instrumentos de gestão 
na página da Secretaria de Saúde, (IV) disponibi-
lizava uma página para o Conselho de Saúde e os 
instrumentos de gestão na página da Secretaria 
de Saúde; e (V) disponibilizava uma página para 
o Conselho de Saúde e os instrumentos de gestão 
dentro da página do Conselho de Saúde. 

Tendo em vista avaliar a extensão da trans-
parência buscada pelos gestores locais da saúde, 
comparou-se, adicionalmente, a postagem dos 
instrumentos feita nos portais [que não é obri-
gatória, mas permite maior visibilidade] com a 
do sistema SARGSUS [que é obrigatória por lei 
para o instrumento RAG]. No sistema SARGSUS 
foram buscados os instrumentos de gestão refe-
rentes ao ano de 2016, dada a possibilidade de 

observar o ciclo fechado de planejamento mais 
recente do SUS – o PMS 2013-2017, o RAG de 
2015, e o PAS 2017.

Resultados

A análise dos resultados mostrou que mais da 
metade dos portais das capitais (63% do uni-
verso pesquisado) apresentava uma página es-
pecífica para o Conselho de Saúde. Dentre os 
portais que disponibilizaram uma página para o 
Conselho, somente quatro (14%) apresentavam 
os instrumentos de gestão na página do próprio 
Conselho (categoria V), em cinco deles (19%) os 
instrumentos estavam na página da Secretaria de 
Saúde (categoria IV) e em oito (29%) não foram 
encontrados os instrumentos de gestão em ne-
nhuma delas (categoria II).

Dez capitais não tinham uma página especí-
fica para o Conselho de Saúde, sendo que, destas, 
nove também não apresentavam os instrumentos 
de gestão na página da Secretaria de Saúde (ca-

Figura 1. Representação dos fluxos de análise dos portais.
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tegoria I) e uma apresentava os instrumentos de 
gestão na página da Secretaria de Saúde (catego-
ria III). As Figuras 2 e 3 sintetizam os resultados 
encontrados.

Vale ressaltar que o município de Curitiba foi 
enquadrado na categoria V, posto que os PAS de 
2016 e de 2017 foram encontrados na página das 
Atas do conselho municipal de Saúde e disponi-
bilizados por meio de link de fácil visualização. Já 
o município de Florianópolis foi alocado na cate-
goria IV, pois não se conseguiu acessar da mesma 
forma o PAS na página do conselho, mas sim na 
página da secretaria de saúde.

Dentre os 17 municípios que apresentavam 
uma página específica para os conselhos de saúde 
em seus portais, cinco utilizaram a página para 
dar informações gerais como localização, horário 
de atendimento e legislações sobre o controle so-
cial. Oito deles apresentavam também as atas e 
as pautas de reuniões bem como suas resoluções. 
Apenas quatro tinham em suas páginas do con-
selho de saúde, além de informações gerais, atas, 
pautas de reuniões e resoluções, os instrumentos 
de gestão.

Sete conselhos municipais (25%) mantinham 
páginas fora daquela da secretaria de saúde do 
município e para dois destes, este era o seu único 
endereço, ja que não possuíam página vinculada 
à secretaria de saúde do município. O mecani-
smo de busca Google revelou que 22 conselhos 
municipais de saúde (81%) possuem perfil na 
rede social Facebook, dos quais nove (33%) 
não possuem página do conselho vinculada à 
da secretaria de saúde de seus municípios e sete 
mantinham blogs externos ao portal institucio-
nal. O blog de Manaus, por exemplo, apresenta 

informações completas e atualizadas com os in-
strumentos de gestão, o que não ocorria no seu 
portal. 

Tendo em vista o protocolo de busca propo-
sto para investigação, três municípios [(Palmas 
(TO), Vitória (ES) e Campo Grande (MS)] fo-
ram classificados como I por não apresentar a 
sua página do conselho vinculada à das secreta-
rias de saúde, mas sim a outras abas do portal do 
município.

No geral, observou-se que 38% dos portais 
disponibilizam os instrumentos de gestão do 
SUS. Já no sistema SARGSUS, no período ana-
lisado, tem-se que quinze capitais apresentaram 
todos os três instrumentos, doze deixavam de 
apresentar pelo menos um deles e quatro não fa-
ziam referência a nenhum.

Os resultados encontrados nos portais e no 
sistema SARGSUS estão detalhados no Quadro 2. 
Vê-se que oito capitais classificadas como I ou II 
(sem os instrumentos em seus portais) estavam 
com as publicações completas e em dia no SAR-
GSUS. Já nove capitais que foram classificadas 

Figura 2. Publicização dos conselhos de saúde e 
instrumentos de gestão nos portais das capitais.

Figura 3. Mapa das UFs com as classificações 
propostas na pesquisa.

Fonte: Desenvolvido a partir de http://www.
desenhosparacolorir24.com/escola-e-aprendizado/geografia-e-
mapas/Brazil#colorThis

% Publicização 

Classificação Cor

I Branco

II Cinza Claro

III Cinza Médio

IV Cinza Escuro

V Preto
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como I ou II apresentaram lacunas nas publi-
cações. No outro extremo, dentre as nove capitais 
classificadas como IV ou V, quatro apresentaram 
lacunas nas publicações no SARGSUS.

Discussão

Um dos postulados da democracia é o direito ao 
acesso à informação, condição sine qua non da 
participação política em condições de igualda-
de27. Somente uma sociedade informada dos as-
suntos de relevância política ou interesse público 
pode agir em conformidade para utilizar os me-
canismos de participação política40.

Por meio dos portais institucionais, o Estado 
pode dispor informações e serviços aos cidadãos, 
estejam eles dispostos ou não em localidades re-
motas e de difícil acesso41, permitindo ampliar a 

sua participação política no processo decisório42.
Os resultados da presente pesquisa demons-

tram dificuldades de publicização tanto dos 
conselhos de saúde quanto dos documentos que 
balizam o planejamento, a execução e o monito-
ramento da política de saúde. Sendo os portais 
propriedade do governo, os resultados dão peso 
às percepções dos conselheiros de que o conselho 
de saúde ainda está atrelado às ações da gestão43 
e ainda, em parte, de que possuem pouca visibi-
lidade para a sociedade24,25,44. Como visto, 37% 
dos portais das capitais não trouxeram páginas 
referentes ao conselho de saúde e 29% dos que 
disponibilizaram, traziam somente informações 
genéricas sobre telefone, local e o que é o controle 
social. 

A Resolução 453/2012 do Conselho Nacional 
de Saúde determina que as três esferas de gover-
no garantam a autonomia administrativa para o 

Quadro 2. Visibilidade dos Conselhos e instrumentos de gestão nos portais das capitais e no sistema SARGSUS.

Capital - UF
Classificação 

Portal Web 2017
Sistema SARGSUS 2016

RAG PMS (2013-2017) PAS 2017

Aracaju - SE II Sim Sim Sim

Belém - PA I Sim Não Não

Belo Horizonte - MG V Sim Sim Não

Boa Vista - RR I Sim Sim Sim

Campo Grande - MS II Sim Sim Sim

Cuiabá - MT II Sim Sim Sim

Curitiba - PR V Sim Sim Sim

Brasília - DF II Sim Sim Não

Florianópolis - SC IV Sim Sim Não

Fortaleza - CE I Sim Sim Sim

Goiânia - GO IV Sim Sim Sim

João Pessoa - PB II Não Sim Sim

Macapá - AP I Não Não Não

Maceió - AL I Sim Sim Sim

Manaus - AM IV Sim Sim Sim

Natal - RN III Sim Sim Sim

Palmas - TO I Sim Sim Sim

Porto Alegre- RS V Não Não Não

Porto Velho - RO I Não Não Não

Recife - PE II Sim Sim Não

Rio Branco - AC I Não Não Não

Rio de Janeiro - RJ V Sim Sim Sim

Salvador - BA II Sim Sim Sim

São Luís - MA II Sim Sim Não

São Paulo - SP IV Não Sim Sim

Teresina - PI I Sim Sim Não

Vitória - ES IV Sim Sim Sim
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pleno funcionamento do conselho de saúde com 
dotação orçamentária, autonomia financeira e 
organização da secretaria-executiva. Isso inclui 
a infraestrutura e o apoio técnico bem como os 
meios para viabilizar canais de informações com 
os cidadãos representados. Se as instituições par-
ticipativas irão ter um efeito nas decisões, então 
seu funcionamento precisa estar aberto a escru-
tínio não só para os participantes, mas também 
para o público em geral45. 

Os resultados da pesquisa apontam que os 
conselhos buscam estabelecer um canal de infor-
mação e isso foi retratado quando 81% dos con-
selhos mantêm perfis em redes sociais como o 
Facebook e outros sete alimentam blogs externos 
ao portal. Para Castells46, as novas tecnologias es-
tão integrando o mundo em redes globais e esta 
formação em rede permite uma maior mobilida-
de e versatilidade no trânsito da informação. Isso 
torna a comunicação mais fluída e dinamiza a 
troca de informações “rompendo com o modelo 
hierárquico tradicional da burocracia empresa-
rial ou estatal”47. 

A necessidade de transpor a burocracia esta-
tal foi buscada por nove conselhos que não pos-
suíam sites “institucionais”, mas sim páginas do 
Facebook. Estas manifestações em redes sociais, 
blogs e outros ambientes (inclusive offline) per-
mitem democratizar e descentralizar o controle, 
a produção e a circulação das informações48.

Olhando de forma mais atenta ao conteúdo 
das páginas dos conselhos, 12 apresentaram em 
suas páginas informações pertinentes às suas 
ações, decisões e estrutura, ampliando assim as 
oportunidades de informar os cidadãos e assegu-
rar o caráter público dos debates e decisões49. Es-
tes resultados estavam de acordo com a portaria 
MS/GM 1.802/2009 que orienta os conselhos em 
seu artigo 6º § 5º sobre o que informar à popula-
ção: I - formas de participação; II - composição 
do conselho de saúde; III - regimento interno dos 
conselhos; IV - Conferências de Saúde; V - data, 
local e pauta das reuniões; e VI - deliberações e 
ações desencadeadas.

Para os teóricos da democracia, o cidadão bem 
informado está melhor equipado para decidir e 
avaliar as atividades governamentais. A transpa-
rência das ações e intenções dos agentes decisó-
rios permite ao cidadão averiguar o cumprimento 
dos princípios democráticos e das regras que esta-
belecem o contrato social (direito de controle da 
sociedade civil no regime político)42,50.

Os resultados demonstram que 62% das ca-
pitais brasileiras, onde, em princípio, há mais re-
cursos disponíveis, não apresentam em seus por-

tais os instrumentos de gestão do SUS (PS, RAG e 
PAS). E mesmo no sistema SARGSUS, instituído 
pelo Ministério da Saúde como lócus de publi-
cização obrigatória dos instrumentos, 44% dos 
municípios não apresentaram os três instrumen-
tos pesquisados. 

A efetivação da democratização da gestão pú-
blica requer a incorporação dos conselhos como 
canais efetivos de participação, estabelecendo no-
vas relações entre Estado e sociedade e, para isso, 
há de se buscar alterações no funcionamento da 
estrutura estatal e que esta esteja disposta a par-
tilhar o poder de decisão, controle e implementa-
ção da política de saúde51.

No entanto, ainda se percebe um desarranjo 
do Estado para tornar acessíveis suas informa-
ções, procedimentos, decisões e, portanto, para 
“estabelecer relações de parceria com a socieda-
de”52. A ausência de determinadas informações, 
prejudica a negociação e a cogestão da política 
por parte dos conselheiros, o que pode reduzir 
esta esfera pública deliberativa a um espaço rei-
vindicativo52,53 ou ainda, a um ponto de passa-
gem da política, quando deveria ser uma parada 
[nó]14.

Conclusão

A presente pesquisa buscou analisar em que me-
dida os portais das capitais das UFs brasileiras 
cumprem o disposto na resolução 453/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde e na Lei 141/2012, 
no que se refere a divulgação do conselho de saú-
de e seus instrumentos de gestão. Para tal, foram 
verificadas nos portais das capitais a existência da 
página do conselho municipal de saúde e dos ins-
trumentos PS, PAS e RAG.

Apesar de recomendada por lei, viu-se que a 
publicidade é dada de distintas maneiras pelas 
capitais. Ainda que o melhor cenário fosse que 
cada capital divulgasse a página do conselho e, 
dentro dela, os instrumentos que condicionam 
o cidadão a exercer o controle social, esta é uma 
realidade para apenas 14% dos investigados. O 
maior contingente (33%) diz respeito aos por-
tais que não divulgavam nem informações sobre 
o conselho de saúde, nem sobre os instrumentos 
de gestão.

Ainda que a publicidade seja obrigatória so-
mente para o SARGSUS, é preciso buscar com-
preender porque os instrumentos de gestão não 
foram publicizados nos portais, dado o caráter 
institucional e a amplitude no alcance aos dife-
rentes públicos. Num sistema que inclui a parti-
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cipação do cidadão, dar-lhe acesso à informação 
inteligível é questão elementar para que as assi-
metrias do processo decisório possam diminuir. 

As lacunas encontradas neste estudo em um 
repertório de conteúdos informacionais centrais 
ao funcionamento da política de saúde sinalizam 
uma dificuldade a ser enfrentada no SUS para 
maior protagonismo do cidadão. Deixar de en-
frentá-la podem levar ao enfraquecimento da 
institucionalidade do conselho e, com isso, da 
própria democracia participativa.

Limitações da pesquisa dizem respeito à me-
todologia escolhida para a busca da página do 
conselho e dos instrumentos de gestão; os des-
critores utilizados na busca via mecanismo do 
portal; e o próprio buscador em si.
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